
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO CONSTITUCIONAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

XXIV EXAME DE ORDEM UNIFICADO



 

 

XXIV EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO CONSTITUCIONAL 
Página 2 

 

*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Após anos de defasagem salarial, milhares de trabalhadores que integravam o mesmo segmento profissional 
reuniram-se na sede do Sindicato W, legalmente constituído e em funcionamento há vinte anos, que representava os 
interesses da categoria, em assembleia geral convocada especialmente para deliberar a respeito das medidas a 
serem adotadas pelos sindicalizados.  
Ao fim de ampla discussão, decidiram que, em vez da greve, que causaria grande prejuízo à população e à economia 
do país, iriam se encontrar nas praças da capital do Estado Alfa, com o objetivo de debater publicamente os 
interesses da categoria de forma organizada e ordeira, e ainda fariam passeatas semanais pelas principais ruas da 
capital. Em situações dessa natureza, a lei dispõe que seria necessária a prévia comunicação ao comandante da 
Polícia Militar. 
No mesmo dia em que recebeu a comunicação dos encontros e das passeatas semanais, que teriam início em dez 
dias, o comandante da Polícia Militar, em decisão formalmente comunicada ao Sindicato W, decidiu indeferi-los, sob 
o argumento de que atrapalhariam o direito ao lazer nas praças e a tranquilidade das pessoas, os quais são 
protegidos pela ordem jurídica. 
 

Inconformado com a decisão do comandante da Polícia Militar, o Sindicato W procurou um advogado e solicitou o 
manejo da ação judicial cabível, que dispensasse instrução probatória, considerando a farta prova documental 
existente, para que os trabalhadores pudessem cumprir o que foi deliberado na assembleia da categoria, no prazo 
inicialmente fixado, sob pena de esvaziamento da força do movimento. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

O Art. 123 da Constituição do estado Alfa, que teve sua redação alterada por Emenda à Constituição Estadual, 
promulgada em junho de 2016, dispõe que todos os municípios com mais de cinco mil habitantes situados no 
estado, entre os quais está o município Delta, deverão possuir, obrigatoriamente, um plano diretor, devidamente 
aprovado pela respectiva Câmara Municipal, que servirá como instrumento básico da política de desenvolvimento 
econômico e social e de expansão urbana.  
 

Levando em consideração que o prefeito do município Delta, com apenas seis mil habitantes, não pretende fazer uso 
dos instrumentos previstos no Art. 182, § 4º, da CRFB/88, responda aos questionamentos a seguir. 
 

A) O Art. 123 da Constituição do estado Alfa apresenta alguma incompatibilidade de ordem material com a 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988? (Valor: 0,60) 

 

B) O Procurador-Geral da República poderia propor uma Ação Direta de Inconstitucionalidade Interventiva contra o 
estado Alfa por violação de princípio constitucional sensível? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 
Em uma Federação, sob o argumento de que, entre os governantes do estado Alfa (os anteriores e o atual), consolidou-se uma 
forma de atuação administrativa que privilegia de forma desmedida a população de determinada região geográfica, a população 
das outras regiões passou a pleitear autonomia política por meio de grandes manifestações. Para tanto, alimentam a pretensão 
de formar um novo estado-membro, a ser denominado estado Beta. 
 

Diante do quadro acima e considerando o que informa o sistema jurídico-constitucional, responda aos itens a seguir. 
 

A) De acordo com a CRFB/88, é viável a formação do estado Beta? (Valor 0,45) 
 

B) O surgimento do estado Beta configurará o fenômeno da secessão? Justifique. (Valor 0,40) 
 

C) Caso seja criado o estado Beta, de acordo com o sistema jurídico-constitucional brasileiro, suas competências materiais e 
legislativas estariam todas expressas na CRFB/88? Justifique. (Valor 0,40) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
O Supremo Tribunal Federal, há vinte anos, ao julgar uma Ação Direta de Inconstitucionalidade, reconheceu a 
constitucionalidade da Lei Federal W, que estabeleceu critérios para a fruição de determinado benefício assistencial, 
dentre os quais o limite da renda familiar. 
Apesar do trânsito em julgado do acórdão proferido, determinado partido político entendia que os critérios 
estabelecidos pela Lei Federal W eram absolutamente incompatíveis com as características sociais e econômicas da 
realidade atual. 
Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a referida ação, invocara as características sociais e 
econômicas da época para delinear o sentido das normas da Constituição da República utilizadas como paradigma de 
análise, o partido político procurou um advogado e solicitou a análise da questão. 
 

Na posição de advogado do partido político, responda, de forma fundamentada, aos itens a seguir. 
 

A) É possível que o sentido das referidas normas constitucionais, utilizadas como paradigma de análise, seja outro na 
atualidade, apesar de o texto constitucional permanecer o mesmo? (Valor: 0,75) 

 

B) A improcedência do pedido na referida Ação Direta de Inconstitucionalidade impede que nova ação dessa 
natureza tenha a Lei Federal W como objeto? (Valor: 0,50) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

No segundo ano do seu segundo mandato consecutivo, Maria da Silva, governadora do estado Alfa, divorcia-se de 
seu marido, Antônio da Silva, com quem era casada há muitos anos.  
Antônio da Silva, que, no momento, não exerce qualquer cargo eletivo, mas sempre almejou concorrer ao cargo de 
senador, filia-se, em razão da separação, ao partido político oponente ao de sua ex-mulher. Ocorre que o partido 
solicita a ele, que, em vez de candidatar-se ao Senado Federal, apresente-se como candidato a governador do estado 
Alfa, de modo a suceder sua ex-mulher.  
 

Diante do exposto, responda aos itens a seguir. 
 

A) Antônio da Silva pode concorrer aos referidos cargos (senador ou governador)? Justifique. (Valor: 0,80) 
 

B) Seria diferente a análise do caso em tela se a dissolução do vínculo conjugal se desse em razão de morte da 
governadora no início do último ano do seu mandato? Justifique. (Valor: 0, 45) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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